
MOÇÃO Nº  111,     DE 2003




O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, ao ocupar-se dos Impactos Sociais e Econômicos dos Acidentes de Trânsito  nas Aglomerações Humanas, deu destaque ao flagelo provocado pelos motociclistas, havendo observado “... que não há uma proporção direta entre tamanho da frota e custos. Enquanto automóveis e utilitários apresentam uma participação nos custos inferior à sua participação na frota, o contrário acontece com as motocicletas”.




Esse alentado estudo não se conteve apenas em dimensionar o problema pelos valores materiais. Antes, teve em conta valores globais, considerando: custo da perda da produção, custo dos danos aos veículos, custo médico-hospitalar, custo de processos judiciais, custo previdenciário, custo de congestionamento, custo de resgate de vítimas, apenas para citar os mais  expressivos.




Outro aspecto destacado pelo IPEA prende-se à graduação da severidade dos acidentes em função do tipo de veículo. Enquanto entre os acidentes com automóveis constatou-se a ocorrência de 6 a 7% com vítimas, em relação a motocicletas acidentadas, esse percentual variou entre 61 a 82%.  




Esse descompasso está a indicar a “necessidade de formulação de políticas específicas para os motociclistas”.




A pesquisa levada a efeito pelo IPEA
revelou considerável incidência de acidentes com vítimas nas ocorrências com motociclistas. Do custo global da pesquisa, a parte atribuída aos motociclistas corresponde  a 19%, embora a frota seja de apenas 10% da frota nacional de veículos. 




E a tendência é a de esse quadro agravar-se porque não se ignora que, nas cidades grandes, os serviços de entrega de pequenas encomendas, num crescendo visível, vêm se fazendo por meio de motocicletas.




Impõe-se que sejam encetadas campanhas educativas, disciplinando o procedimento dos motociclistas, submetendo-os a rigorosa fiscalização, principalmente no tocante à obrigação do uso de capacetes adequados, visto que muitos deles utilizam os dos tipos “coquinho” ou “nazista”, que pouco protegem  seus  usuários.




Existem hoje no mercado capacetes que, uma vez devidamente ajustados à cabeça do usuário, oferecem considerável segurança. Esses produtos são testados pelo INMETRO, que é a entidade competente para aferir suas legítimas qualidades.  




Por meio da presente Moção, procura-se minimizar as conseqüências danosas resultantes dos acidentes com motocicletas e similares, cabendo ao CONTRAN, por expressa determinação do Excelentísissimo Senhor Presidente da República, promover a normatização da matéria. 



Desta forma, proponho a seguinte Moção:



A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que  determine ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, que promova as medidas necessárias à aprovação da obrigatoriedade de os condutores e passageiros de motocicletas, motonetas, ciclomotores, triciclos e quadriciclos motorizados só trafegarem utilizando capacetes devidamente certificados com o competente selo do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 



Sala das Sessões,  em 28/8/2003



a) CELINO CARDOSO
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